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PARECER Nº 1147, DE 2021
DA MESA, SOBRE AS EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 17, DE 2021
De autoria da Mesa desta Assembleia Legislativa, o projeto em epígrafe dá nova redação a dispositivos da Resolução nº 925, de 02 de fevereiro de 2021.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu três emendas, sendo uma delas posteriormente retirada pelo autor.
Após aprovação de requerimento em plenário, o projeto passou a tramitar em regime de urgência.

A seguir, com base na alínea d, do inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Orçamento, Finanças e Planejamento que exarou parecer favorável ao projeto, e contrário às emendas nºs 2 e 3.

Cabe a esta Mesa manifestar-se, neste momento, sobre a matéria, nos termos do artigo 14, inciso I, alínea “b”, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que a emenda de nº 1 foi retirada pelo autor, razão pela qual sua análise fica prejudicada.
Por sua vez, a emenda nº 2, com parecer contrário da reunião conjunta das comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento, pretende alterar a Resolução nº 776, de 1996, visando permitir a participação de servidores ocupantes de cargos de chefia ou assessoramento, nos processos de progressão e promoção, desde que lotados em setores afetos às Secretarias Geral Parlamentar e de Administração.
Não obstante a nobre intenção do autor, concordamos com os argumentos apresentados pelo Relator da Reunião Conjunta de Comissões. Desde a edição da Resolução nº 776/1996, os ocupantes de cargos em comissão não participam dos processos de promoção e progressão, por estarem temporariamente afastados de seus cargos efetivos. Acreditamos que a aprovação da emenda geraria insegurança jurídica, uma vez que os gestores e diretores ficariam impedidos de avaliar seus subordinados com a necessária isenção, visto que com eles haveriam de concorrer nos processos de promoção.
Ademais, servidores em situação similar seriam tratados de maneira diferente, dependendo de sua lotação, o que também poderia gerar questionamentos jurídicos. Assim, manifestamo-nos contrariamente à aprovação da emenda nº 2.
Já a emenda nº 3 pretende restabelecer a possibilidade de atribuição da gratificação “pro labore” aos servidores desta Casa. Acreditamos que sua aprovação seria um retrocesso, uma vez que a extinção da gratificação “pro labore”, da maneira prevista pela Resolução 925/2020, caminha no sentido de maior isonomia salarial entre os servidores, não havendo motivo que justifique a alteração da matéria. Por essa razão, somos contrários à aprovação da emenda nº 3.
Assim sendo, nosso parecer é contrário às emendas nº 2 e 3.

É o nosso parecer.
Assembleia Legislativa, em 9/11/2021.
a) CARLÃO PIGNATARI – Presidente

a) LUIZ FERNANDO T. FERREIRA – 1º Secretário

a) ROGÉRIO NOGUEIRA – 2º Secretário
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